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PARECER TECNICO N.° 012 - DOSE/PRODIN/IFAM/2018

Manaus/AM, 02 de outubro de 2018.

DA: DIRETORIA DE OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA - DOSE
A(O): COMISSAO GERAL DE LICITAGAO - CGL

ASS.: CON’CORRENCIA 001/2018 - CONSTRUGAO DO REMANESCENTE DO CAMPUS DE
TEFE/AM

|- DASINFORMAGOES .

1. CONCORRENCIA N.°: 001/2018;

2. OBJETO: Construgc@o do Remanescente de Obra do Campus Tefé;

3. ASSUNTO: Resposta ao PEDIDO DE IMPUGNACAO E ESCLARECIMENTOS DO EDITAL DA
CONCORRENCIA N° 001/2018 impetrada pela Construtora E. M. NEVES DISTRIRUIDORA EIREL!;

4. INTERESSADO: Comissao Geral de Licitagdo — CGL;

5. ANEXO: Pedido de Impugnagéo da E. M. NEVES DISTRIBUIDORA EIRELI.

Il- DA ANALISE

Acerca da anélise ao pedido de impugnagéo e esclarecimento ao Edital da Concorréncia n° 001/2618,

cujo objeto & a construgdo do Remanescente de Obra do Campus Tefé, a Diretoria de Obras e Servigos de
Engenharia, por meio de seu Corpo Técnico, traz a baila os questionamentos (Oficio da demandante
recebido em 28.09.2018), que em seu bojo, argumenta de maneira preponderante que a Administragéo esta
cometendo: a) Restri¢do da participagéo de microempresas e empresas de pequeno porte; b) Restricdes ao
carater competitivo da licitagéo, pela limitagéo & 1 (um) atestado de capacidade, sem a devida justificativa;

c) Violagéo dos principios administrativos (constitucionais) das licitagdes em geral.

A fim de proporcionar o melhor esclarecimento possivel ao douto licitante, esta Diretoria desenvolvera
as adequadas contrarrazdes na ordem das razdes expostas.

Ab initio, objetiva-se com este parecer (manifestagéo técnica), além das respostas aos questionamentos
feitos e ACLARAR e proporcionar a adequada INTERPRETACAO dos pontos que se mostrem
controvertidos no Edital em comento, sem, portanto, modifica-los em sua redagéo.

[ )

Na alinea “a’, em que é comentada a restrigéo a participagédo de empresas qualificadas como micro e $
pequeno porte. Ao se avaliar a esta questéo, no Edital, nada consta sobre a alegada restrigdo, uma vez que \
n atestado de capacidade técnica (acervo técnico) é pertencente ao profissional (Lei Geral de Licitaghes, . .\
art. 30, § 1°, inciso I) e n&o a estrutura empresarial (pessoa juridica de interesse privado) a que este esta ou )

estara vinculado. Caso sejam respeitadas as qualificagdes basicas, a empresa estara apta a competir. Caso
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esta se sagre vencedora, ou, ocorra empate (efeitos pos abertura de propostas), a legislagéo vigente (Lei
Complementar 123/2008, Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) proporcionara
os devidos comandos para que se dé o tratamento diferenciado as empresas que assim se qualificam. Em
pesquisa a legislagéo citada, n&o ha mengao a qualquer tratamento diferenciado em fase de habilitaggo
técnica (capacidade). Posto isso, NAO SE VERIFICA RESTRICOES OU OBSTACULIZACAO
participagéo destas estruturas empresariais.

Em seguida, como em situag&o anterior (PARECER TECNICO N.° 007 - DOSE/PRODIN/IFAM/2018"),
o pleito descrito na alinea “b” supra, desenvolve-se sobre a razao de n&o ser aceita a somatéria de atestados
(fato amplamente discutido pela Impugnagéo, como uma restrigéo a competitividade do certame). No Edital
da Concorréncia 001/2018 - Remanescente de Obra do Campus Tefé (que também pode ser encontrado
no site abaixo), o item 7.3.3 Qualificag@o Técnica, subitem 7.3.3.1 Registro junto aos 6rgaos competentes
da empresa na area de atuag&o prevista no projeto basico, alinea ‘b”, tém-se o seguinte:

b) Comprovacéo de capacidade técnico-profissional, mediante a comprovagéo de que o

responsavel técnico apresentado no item anterior é detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execugdo dos servicos em uma Unica unidade predial POR ITEM (ndo serdo
aceitos somatdrios de atestados).

I) - Possuir atestado de Execugdo de EXECUCAQO DE PAVIMENTO EM_PISO
INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM.
AF_08/2015 - 3.135 m2 - equivalente ou tecnicamente superior;

Il) - Possuir atestado de Execugdo de PISO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTENCIA,
ESPESSURA 8MM, INCLUSO JUNTAS DE DILATACAQO PLASTICAS E POLIMENTO
MECANIZADO = 480 - m2 -equivalente ou tecnicamente superior;

lll) - Possuir atestado de Execugdo de COBERTURA COM TELHA GALVANIZADA
TRAPEZOIDAL SANDUICHE, POLIURETANO, PINTADA 2 FACES, E=0,5 MM H=50MM =
283 — m2 - equivalente ou tecnicamente superior; Grife.

Apresentado os itens acima, observa-se que 0s mesmos estdo dentre os-itens de maior relevancia
(complexidade técnica) e valores também relevantes. Com isso, a Administragdo tomou tais itens para que
estes sejam as EXIGENCIAS MINIMAS de habilitagao dos licitantes, a fim de promover PARIDADE e
assegurar a COMPETIVIDADE num mesmo nivel entre os interessados, exempli gratia, TCU (2014):

comprovem que a gqualificacdo dos concorrentes estd compativel com a obra que

A Administragéo, ao realizar o processo licitatorio, tem o dever de exigir documentos qué&\‘(\

pretende contratar.
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Ao se citar isso, mostra que a Administragéo esta sendo obediente ao amplo entendimento do egrégio
Tribunal de Contas da Unido, ao estébelecer um quantum (patamar) basico de servigos de maior relevancia
e valor significativo (Lei Geral de Licitagdes/n. 8.666/93, art. 30, §1°, inciso 12, uma vez que o dispositivo em
comento ndo fez a devida parametrizagdo e inclusive pela literalidade do texto, admite apenas 1 atestado).

Observa-se, a compreensao jurisprudencial do TCU sobre o assunto, no enunciado sumular n. 263/2011:

SUMULA TCU 263: Para a comprovacdo da capacidade técnico-operacional das

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de maior relevancia e valor

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de comprovacio da execucdo

de guantitativos minimos em obras ou servicos com caracteristicas semelhantes,

devendo essa exigéncia quardar proporcdo com a dimensao e a complexidade do objeto
a ser executado. Grifei.

Assim como no Acérdéo 2.099/2009-TCU-Plenério, Relator: Min. Augusto Sherman:

7. E vedado o estabelecimento de percentuais minimos acima de 50% dos quantitativos

dos itens de maior relevancia da obra ou servico, para fins de comprovagéo técnica dos

licitantes, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados no processo administrativo
relativo & licitaggo. Grifei.

Tal condigéo € essencial a busca da proposta mais vantajosa a Administragéo, com garantia a isonomia
dos participes? e viséo para melhor execugao possivel do objeto. Esta € uma fase de cognitiva proporcionada
a Administracao (pela Lei Geral de Licitagdes), do know-how dos licitantes, sem dlvida, uma etapa de exame
da semelhanga dos servigos a serem contratados (razoavel e proporcional) e da possibilidade de aferir a

capacidade de gestéo e coordenagédo da contratada, em perfeita sintonia com os principios primordiais da

2 Art. 30. A documentagéo relativa & qualificagéo técnica limitar-se-a a:

()

§ 10 A comprovagéo de aptidéo referida no inciso Il do "caput” deste artigo, no caso das licitagdes pertinentes a obras e servigos,
sera feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, devidamente registrados nas entidades
proiissionais competentes, limitadas as exigéncias a:

| - capacitagéo técnico-profissional: comprovagéo do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de ATESTADO
DE RESPONSABILIDADE TECNICA POR EXECUCAQ DE OBRA OU SERVICO DE CARACTERISTICAS SEMELHANTES,
limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da licitacdo, vedadas as

exigéncias de quantidades.minimas ou.prazos maximos. Grifei. , \j\

3 Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte:
()

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacdo, as obras, servicos, compras e alienacbes serdo contratados
mediante processo de licitacdo publica que assegure IGUALDADE DE CONDICOES A TODOS OS CONCORRENTES, com
clausulas que estabelecam obrigacées de pagamento, mantidas as condicdes efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitird as exigéncias de qualificacdo técnica e econémica indispensdveis a garantia do cumprimento
das obrigacées.
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licitagdo, uma vez que tanto a isonomia entre os competidores, quanto a garantia do cumprimento

(adimplemento) das obrigagoes tém cunho constitucional.

Agora, passa-se a etapa de ndo aceitagdo de somatério de atestados. Esta esta intimamente
relacionadas as respostas/justificativas anteriormente mostradas. A somatéria de atestados & uma técnica
normalmente aplicavel as licitagbes desta natureza. A limitagéo de nimero de atestados é um procedimento
técnico de EXCECAOQ. A excecao esta justamente calcada & apresentagao de justificativa técnica plausivel,
ou, como bem leciona o eminente autor do campo Justen Filho (2012) apud Altounian (2014):

A qualificagdo técnica-operacional consiste na execugéo anterior de objeto similar aquele
licitado. Ora, isso significa que a_identidade do objeto licitado é que determina a
possibilidade ou ndo de somatério (...). Em muitas vezes, a complexidade do objeto
licitado deriva de certa dimensdo quantitativa. Nesses casos, ndo terd cabimento o
somatorio de contratacoes anteriores. Grifei.

Assim como nos dizeres de Campelo & Jardim (2013)®:

A _imposicdo_de apresentar experiéncia, em mais de um atestado, na execucao de

servico semelhante ao que se pretende contratar, em regra, tem sido vedada pelo TCU.
Em outro dizer, exigir que as licitantes demonstrem ter realizado encargo similar, em dois ou

mais atestados, faz-se irreqular, consoante numerosas passagens da jurisprudéncia da Corte
de Contas da Uniéo.

Em atino simples, se uma empresa — ou um profissional — foi capaz de executar objeto
semelhante em uma oportunidade, sera também capaz de repeti-lo em outro feito. Como

corolério, se 0 mando constitucional estipula que somente serdo admitidas as exigéncias de
qualificacao técnica indispensaveis & garantia do cumprimento das obrigaces que

serdo contratadas (art. 37 da Carta Magna), faz-se indevidamente restritiva a imposicao
de repetidas experiéncias.

No projeto basico em destaque, ¢ COMPLETAMENTE PLAUSIVEL E LICITO o ato da Administrag&o
EM NAO ACEITAR SOMATORIO DE ATESTADOS, uma vez que a dimens&o desta obra é de 3.112,50m?
de drea construida, com as seguintes caracteristicas: edificagdo em dois pavimentos, auditério, biblioteca,

subestacdo de 500KVA, piso intertravado com bloco sextavado com area de 6.278,25m? piso de al

salas de aula, salas para laboratorio, ambientes administrativos, banheiros, area de convivéncia, elevador, \g\

resisténcia com 972,21m? cobertura com telha galvanizada trapezoidal sanduiche com §67,56m?>

4 ALTOUNIAN, Claudio Sarian. Obras publicas: licitagdo, fiscalizacado e utilizagao. 4* Edi¢éo, revisada e ampliada. Belo -
Horizonte: Forum, 2014. p. 232.

5 CAMPELO, Valmir; JARDIM, Rafael. Obras publicas: comentarios a jurisprudéncia do TCU. 2 ed. Belo Horizonte: Férum,
2013.

6
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Os projetos arquitetdnicos e complementares constantes nos anexos deste certame comprovam o
GRANDE VULTOQ E A COMPLEXIDADE DE SUA EXECUCAQ. Tal complexidade técnica para a execugao

da obra, bem como 0 necessério conhecimento da produgéo de seus servigos e seu transporte de materiais

e equipamentos, solicitam naturalmente uma maior expertise (dada a comprovada complexidade adstrita &

eccala do objeto) na execugdo destes servigos. O corpo técnico do IFAM entende que para a realiza

~AA
Y(AU
integral deste empreendimento, a licitante deve comprovar que executou, pelo menos, 50% dos quantitativos

destes itens supracitados (conforme enunciado sumular n. 263-TCU, retrocitado).

A jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido atua de maneira invulgar na definigéo daquilo que pode
ou n&o ser colocado no Edital, de maneira a ser mantido o carater competitivo da licitagao e aquilo que deve
ser realizado em obra, com base na experiéncia do competidor. S&o coletadas algumas jurisprudéncias da

Corte que fazem essa inteligéncia:

2. O estabelecimento de requisito de apresentagéo de um niimero minimo (in casu maximo de

1 atestado) de atestados é possivel desde que represente um equilibrio entre a
manutencdo do carater competitivo da licitacdo e o interesse da Administracdao em

garantir a boa execucao dos servicos. (TCU. Acordéo n. 2.194/2009, Pienario. Relator: Min.
Raimundo Carreiro). Modifiquei.

1. E vedada a imposigéo de limite para a quantidade de atestados ou certidées de execugéo
de servigos para fins de comprovagdo de qualificaggo técnica dos licitantes quando o seu
objetivo for, tao somente verificar empreendimentos anteriormente realizados pela licitante tém
dimensé&o semelhante a do objeto do certame, excetuada a hipétese em que tal limitacdo
tenha por finalidade unica e exclusiva garantir que a empresa contratada detenha o

conhecimento técnico e a capacidade operacional inerente 8 metodologia construtiva a
ser aplicada. (TCU. Acérdéo n. 1.240/2008, Plenério. Relator: Min. André Luis de Carvalho).

Grifei.

(-..) é vedada a imposicéo de limites ou de quantidades certa de atestados ou certidées para

fins de compiovagao de qualificagao téciiica, Saivo e & iialuieza da obra Ou do Servi¢o

assim o exigir. (TCU. Acordéo n. 772/2009, Plenério). Grifei.

Diante do exposto, esta: a) devidamente materializada a obediéncia daquilo que se figura na Lei Geral
de Licitagdes além da solida jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Uni&o no tocante ao ato de exigénci
de atestado unico por item; b) N&o ha rigorismo e burocracia exacerbada no que diz respeito ao ato emanado
pela Administragéo, uma vez que fora feita antes, uma acurada exegese de todos os elementos (Lei e a
construgao jurisprudencial) de maneira a que se vislumbra a possibilidade de realizag@o do ato; e c) Esta

apresentada a justificativa técnica (vide os projetos anexos que deveréo ser realizados).

>
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Como j4 citado em ocasido pretérita, em licitagdes de projetos basicos da mesma natureza nesta
Instituigéo, foram feitas 4 (QUATRO) concorréncias (ltacoatiara, Eirunepé, Tefé e Humaité) e mais 2 (DUAS)
concorréncias de remanescentes (Humaita e Eirunepé) com as mesmas caracteristicas editalicias, sem que
se tenham movidos quaisquer recursos sobre o assunto (atestado Gnico por item), havendo em cada
certame realizado, acima de 04 (quatro) licitantes por obra e em locais com mais concorréncia (Itacoatiara
e Humaita) quase 10 (dez) habilitagdes para apresentagao de propostas, com-acervos condizentes com o
objeto. Isso posto, ndo hé cabimento no que diz respeito a tese de mitigagéo do carater competitivo das
licitagGes, pois, com o0.atendimento dos critérios e complexidade da obra (explicitados anteriormente) e de

edital, qualquer licitante pode ser habilitado e apresentar sua proposta.

Apresentadas as justificativas de ndo vedagao a participagdo de micro e pequenas empresas, além das
justificativas tecnicas e juridicas (conditio sine qua non ao uso de procedimento de exce¢ao) da opgao desta
Administragao em seu ato de néo aceitar somatérios de atestados, passa-se agora as questdes de possiveis

desrespeitos de ordem principiolégica no ambito das licitagdes.

mitigados, que s&o: a) Principio da Legalidade; b) Principio da ampla concorréncia e ¢) Principio da
Razoabilidade e Proporcionalidade. Isso posto, aliado ao desenvolvimento técnico deste parecer e na sua
néo aceitacdo das proposicées da REQUERENTE pelas razdes inscritas, ndo ha de se falar em violagdes

a principios de direito, pois:

a) O principio da Legalidade, que determina a atuacdo do agente publico em estrita obediéncia a

lei (a0 que ela determina ou autoriza). Isso posto, n&o hé qualquer violagéo a este principio pois as
qualificagdes técnicas encontram no rol do art. 27 da Lei Geral de Licitagdes e se tem pleno
conhecimento que este rol € verticalmente e horizontalmente taxativo. E plenamente licito (e
obrigatorio) a solicitagdo da documentagéo pertinente e esta documentagéo séo os atestados dos
servigos no quantum e forma afixados. Mitigagéo e violag@o ocorreriam caso se deixasse de solicitar

tal documentagao e se permitisse que empresas competissem sem qualquer iscnomia;

b) O principio da_ampla concorréncia, esta vinculado & participagdo do numero maximo de

concorrentes (tecnicamente iguais entre si, CF, art. 37, inciso XXI, retrocitado), mas claramente
quando se trata de competicao esta implicita a paridade (isonomia) entre os participantes, uma vez
que ndo ha competi¢do saudavel sem igualdade. A propria legislagéo (Lei Geral de Licitagdes, art.
39). A igualdade é aqui perseguida por meio da inserg&o do critério de habilitagéo técnica (tomado

como licito e justificado neste documento). O acordao 1.046/2008-Plenério-TCU, inclusive cita a
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ampliag&o da disputa e o ndo comprometimento do interesse da AdministragZo, que € a isonomia
das propostas;

c¢) O principio da Razoabilidade e Proporcionalidade, est4 relacionado ao “bom senso” da

Administragéo e a compatibilidade entre o fim que se quer alcangar e o ato a ser utilizado para tanto.
Ao se afixar os parametros de aceitabilidade dos atestados (o quantum e forma), néo se fez uso em
nenhum momento de critérios “fantasiosos”, “inventados” ou sui generis, 0 que seria revestir de
subjetividade um julgamento que deve ser puramente objetivo e determinado. Dado isso, tomou-se
como referéncia aquilo que se tem como interpretagéo da lei ao caso concreto e jurisprudéncias
constituidas (pelo Tribunal de Contas da Unido) ao longo do tempo a casos que guardam
semelhanga entre si. A adogéo destes critérios guarda sem sombra de-divida razéo e proporgéo

aos direitos dos licitantes e aos objetivos da licitagao.

Finalmente, julga-se bem parametrizada na técnica de engenharia construtiva e na técnica juridica sobre
licitagdes, as contrarrazdes aqui apresentadas e com suficiente clareza acerca daquilo que o REQUERENTE

motivou (e justificou) sua impugnagéo.

IV - DA CONCLUSAOQ
Diante do exposto, a Diretoria de Obras e Servigos de Engenharia em apoio a Comissé@o Geral de

Licitag&o do Instituto Federal de Educagéc, Ciéncia e Tecnologia do Amazonas, opta destarte:

a. NEGAR PROVIMENTO ao recurso, haja vista o indeferimento

completo do pleito do douto licitante pelas justificativas

apresentadas.
b. DAR O DEVIDO PROSSEGUIMENTO AO CERTAME, tendo em
vista a NAO ALTERACAQ das condigBes anteriormente

propostas na licitagdo e esclarecidas as dividas do douto licitante.

E o parecer.

Diretoria de Obras e Servigcos de Engenharia / Pro-Reitoria de Desenvolvimento institucional/IFAM

Péricles Teixeira Veiga Cynthia
Engenheiro Civil enheira CIVI|
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